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resuMo: O conhecimento das origens genéticas 
é um direito da personalidade, por meio do qual 
toda pessoa tem o direito de conhecer sua as‑
cendência biológica. Ele se mostra em evidência 
pela procura crescente da reprodução humana 
assistida. Trata ‑se de um direito não reconheci‑
do de forma expressa pelo ordenamento jurídico 
brasileiro, mas que possui fundamentos tanto no 
princípio da dignidade da pessoa humana, como 
em outros direitos da personalidade. De outro 
lado, a legislação brasileira garante ao doador de 
gametas o anonimato, de modo que sua identi‑
dade não pode ser revelada. Esse conflito jurídico 
foi resolvido por vários países pela revogação do 
anonimato para dar efetividade àquele direito. O 
debate é oportuno, pois tramitam no Congresso 
Nacional projetos de lei que visam normatizar a 
reprodução humana assistida e, com ela, o ano‑
nimato, ou não, do doador de gametas.

Palavras ‑chave: Origem genética – Direito da 
personalidade – Reprodução humana assistida – 
Anonimato – Filiação.

aBstract: The right to know one’s genetic origins 
is a personal right, by which every person has the 
right to know their biological ancestry, and has 
been recently put into evidence due to the gro‑
wing demand for assisted human reproduction 
procedures. Though not specifically recognized 
by Brazilian law, such right is based on the prin‑
ciple of human dignity, as well as other personal 
rights. On the other hand, Brazilian law grants 
anonymity to the gamete donors, which means 
their identity cannot be revealed. The conflict 
arising from this matter has been resolved in 
several countries by repealing such anonymity 
right in light of the right to know one`s gene‑
tic origins. The importance of the debate of such 
matter has increased due to the fact Brazilian la‑
wmakers have drafted bills which aim to regula‑
te assisted human reproduction procedures and 
anonymity rights of the gamete donors.
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Introdução

O avanço da biotecnologia e, com ela, o aperfeiçoamento das técnicas de re‑
produção humana assistida têm, dentre outros fatores, impulsionado a procura 
pelas clínicas médicas que oferecem esse serviço. A Resolução 2.168, de 21 de se‑
tembro de 2017, do Conselho Federal de Medicina, que trata da reprodução hu‑
mana assistida, garante ao doador de gameta o direito ao anonimato1, podendo 
seus dados genéticos ser revelados apenas por motivação médica e direta e exclu‑
sivamente para esse profissional.

Entretanto, vislumbra ‑se, de outro lado, o direito da pessoa concebida por 
uma dessas técnicas de conhecer suas origens genéticas, o que coloca em xeque 
o princípio do anonimato. Surge, nesse ponto, um conflito jurídico que precisa 
ser discutido para averiguar qual interesse deve prevalecer: se o da pessoa gera‑
da que tem pretensão de conhecer sua ancestralidade biológica ou o interesse da 
pessoa doadora do gameta.

No Brasil não existe ainda uma lei para regulamentar a reprodução huma‑
na assistida, a qual é normatizada pela resolução acima mencionada. Tramitam 
no Congresso Nacional dois projetos de lei – n. 4.892/20122 e n. 115/20153 –, os 
quais instituem o Estatuto da Reprodução Assistida. Tais projetos de lei têm o 
objetivo de regular a aplicação e utilização das técnicas de tal reprodução e seus 

 1. A Resolução menciona o termo “sigilo”, mas nesse trabalho será usada a expressão 
“anonimato” por ser a mais corrente encontrada na literatura.

 2. Disponível em: [http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?i‑
dProposicao=564022]. Acesso em: 22.05.2018.

 3. Disponível em: [http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?id 
Proposicao=945504]. Acesso em: 22.05.2018.
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